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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO NÃO 
INDICADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF.
2. A mera citação de artigos legais, sem a devida explicação de como teriam sido infringidos, 
não atende aos requisitos processuais necessários para a adequada apreciação do recurso 
especial. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO NÃO 
INDICADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF.
2. A mera citação de artigos legais, sem a devida explicação de como teriam sido infringidos, 
não atende aos requisitos processuais necessários para a adequada apreciação do recurso 
especial. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADRIANA SOUZA SILVA contra 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso 
especial, com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 254-255):

 
Mediante análise do recurso de ADRIANA SOUZA SILVA, verifica-se que 
incide o óbice da Súmula n. 284/STF uma vez que há indicação genérica de 
violação de lei federal sem particularizar quais dispositivos teriam sido 
contrariados, ou quais dispositivos legais da lei citada genericamente seriam 
objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o referido 
enunciado sumular: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.
Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a parte recorrente 
tenha indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 4.414/64, não apontou, 
com precisão, qual regramento legal teria sido efetivamente violado pelo 
acórdão recorrido. Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste 
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Tribunal, a indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização 
precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do 
recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF”. 
(AgInt no REsp n. 1.468.671/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 30/3/2020.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No agravo interno, a parte alega não incidir o óbice da Súmula 284/STF. 
Nesse sentido, argumenta que, diante do dever de reparar os danos causados, "houve 
violação e/ou negativa de vigência aos seguintes dispositivos: ARTS. 18, 441. 445, 
TODOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR; ARTIGOS 333, II, 389 E 402, 
TODOS DO CÓDIGO CIVEL BRASILEIRO, E JURISPRUDENCIA DO STJ, RESP 
305566/DF, 2001/002237-4" (e-STJ, fls. 262-263).

Requer o provimento do agravo, para a análise do mérito do recurso 
especial.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 270-278).

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a recorrente sustentou, no recurso especial, o dever de a 
parte recorrida lhe recompor os danos em decorrência da comercialização de um 
automóvel com vício oculto.

No entanto, na peça recursal, a insurgente não indicou os dispositivos de lei 
federal violados. Apenas mencionou, de forma genérica e sem apontar a violação, o art. 
18 do CDC; o art. 333, inciso II, do CPC/2015; e os arts. 389 e 402 do Código Civil. 
Também transcreveu o conteúdo dos arts. 441 e 445, §1º, do Código Civil.

A mera citação de artigos legais, sem a devida explicação de como teriam 
sido infringidos, não atende aos requisitos processuais necessários para a adequada 
apreciação do recurso especial.

Diferente de recursos como a apelação, em que o recorrente pode 
apresentar uma ampla análise sobre a matéria fática e jurídica, o recurso especial exige 
uma abordagem técnica e circunscrita à demonstração de erro na aplicação ou 
interpretação da legislação federal. Essa exigência decorre do próprio papel do 
Superior Tribunal de Justiça, que não é de revisar fatos ou provas, mas sim de 
uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional em todo o território 
nacional.
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Consoante orientação desta Corte Superior, a "simples alegação de 
violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre de que maneira eles foram violados pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súm. n. 284/STF" 
(AgInt no REsp n. 1.999.185/DF, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023).

Dessa forma, não é possível verificar se a legislação federal 
infraconstitucional foi, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Frise-se que "a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, o que atrai a incidência da Súmula n.º 284 do STF" (AgInt no REsp n. 
2.082.731/MT, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024).

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. FORTUITO EXTERNO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PERCENTUAL RETENÇÃO DAS PARCELAS ADIMPLIDAS. SÚMULA N. 
284/STF. JUROS LEGAIS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à inocorrência de fortuito 
externo capaz de afastar a responsabilidade da agravante demanda a 
necessária incursão na seara fática probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de 
lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF.
3. O termo inicial para a incidência dos juros de mora em caso de 
responsabilidade contratual é a partir da citação. Súmula n. 83/STJ.
4. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a 
conclusão do acórdão recorrido quanto à comprovação dos danos morais 
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento 
vedado em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
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DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. PRECLUSÃO.
1. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula o 
Superior Tribunal de Justiça, ao qual compete o juízo definitivo acerca dos 
requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso.
2. "[A] simples menção de preceito legal, de modo genérico, sem explicitar a 
forma como ocorreu sua efetiva contrariedade pelo Tribunal de origem, 
manifesta deficiência na fundamentação do recurso especial a atrair a 
incidência da Súmula 284 do STF" (REsp n. 1.755.866/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 16/12/2020).
3. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022, do Código de 
Processo Civil/2015 se o Tribunal de origem se pronuncia suficientemente 
sobre as questões postas a debate, apresentando fundamentação adequada 
à solução adotada, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados no 
referido dispositivo de lei.
4. A não impugnação de capítulos da decisão agravada acarreta a preclusão 
da matéria.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.195.193/RJ, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Registre-se que o erro é mantido nas razões do agravo interno, tendo em 
vista que a parte alega de forma genérica a violação a dispositivos de lei federal, mas 
não contextualiza e não desenvolve argumentação, conforme se verificou na análise 
do recurso especial.

Importante destacar que "o recurso especial é meio de impugnação de 
fundamentação vinculada, e por isso exige a indicação ostensiva dos textos normativos 
federais a que negou vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a menção en 

passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o 
recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação" (AgRg no 
AREsp n. 2.392.824/SP, Relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
24/10/2023, DJe de 31/10/2023; sem grifos no original).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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